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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso ?\'acionai aprovou, nos têrrnos do art. 55, 

§ 1.0
, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 

promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N. 0 51, DE 1970 

A]Jrova o texto elo Decreto-lei n. 0 l.IlO, de 9 de julho de 1970. 

Artigo único- É aprovado o texto do Decreto-lei n. 0 1.112, de 16 de ju· 
lho de 1970, qut> autoriza a mobilização de créditos para integralização, por 
parte da União, das açüe.'i que subscrever no aumento de capital do Banco 
do Brasil S.A., e dá outras providências. · 

Senado Federal. em 27 de agôsto de 1970. - João Cleofas, Presidente do 
Senado Federal. 

Fuço saber que o Congresso :\acional aprovou, nos têrmos do art. .55, 
§ 1. 0 , da Constituição, e eu, J uão Cleolas, Presidente do Senado Federa.!, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N. 0 52, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n. 0 l.IlO, de 9 de julho de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei n." 1.110. de 9 de 
julho de 1970, que cria o Instituto l\'acional de Colonização e Reforma 
Agrária (11\CRA), extingue o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, o Ins­
tituto :\acionai de Desenvolvimento Agrário e o Grupo Executivo da Reforma . 
Agrária, e dá outras providências. 

Senado Federal, em 27 de agôsto de 1970. - João Cleofas, Presidente do 
Senado Federal. 

ATA DA 115.a SESSÃO 
EM 27 DE AGOSTO DE 1970 

4.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6. • legislatura 

PRESIDI!NCIA !>OS SRS. JOAO 
CLEOFAS E EI>MUNI>O LEVI 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Flitvio Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade -
Lobão da Silveira - Clodomir Millet 
- Petrônio Portella - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Ruy Carneiro - Ar-

gemiro de Figueiredo - João Cleofas 
- Pessoa de Queiroz - Júlio Leite -
Antônio Fernandes - Carlos Linden­
berg - Raul Giuberti __!_ Paulo Tórres 
-Benedicto Valladares - Moura An­
drade- Bezerra Neto - Celso Ramos 
- Antônio Carlos - Attílio Fontana 
- Guido Mondin - Daniel Krieger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESII>ENTE (João Cleofas) 

- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procéde à 
leitura da Ata da Sessão ante­
rior, que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há expediente a ser lido. 

Há oradores inseri tos. 

Tem a palavra o Sr. Attíl!o Fon­
tana. 

O SR. ATTtLIO FONTANA- Br. 
Presidente, Srs. Senadores, sempre 
que tenho oportunidade de conheeer 
novas regiões do nosso grande País, 
sinto entusiasmo e otimismo realista 
quanto às possibilidades de um '1Bra­
sil grande", como se costuma diZer. 

Hoje, desejo focalizar minha reeen­
te visita ao grande Estado da. Fe­
deração, Mato Grosso. 

Não faz muito, tive oportunidade de 
conhecer Estados do Nordeste e veri­
fiquei as possibilidades da Região. Se 
o Govêrno tomar providências para 
resolver a questão da irrigação, dos 
fertilizantes e, também, como temos 
afirmado, o problema do homem, ou 
seja, o preparo técnicq do homem 
para exercer a sua atividade, a sua 
profissão. 

As terras dos vales do Nordeste são 
realmente de boa qualidade, férteis. A 
questão ê apenas assegurar ao lavra­
dor que, plantando, êle terá condições 
de' colher, mesmo enfrentando a.s es­
tiagens que freqüentemente atingem 
aquela Região do País. Visitei tam- . 
bém, não faz muito, o interior do 
Estado do Pará e voltei também en­
tusiasmado porque vi enorme área de 
terra e mata virgem de boa qualidade. 
Posteriormente, lá voltei e constatei 
que um número elevado de fazendei­
ros está procurando o~ganizar as fa­
zendas naquelas matas, com pastagens 
artificiais, onde teremos, sem dúvida, 
o desenvolvimento não sOmente .da 
pecuária como também de setores da 
agricultura. 
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Agora, visitei alguns municípios do 
Estado de Mato Grosso, a começar 
pela própria capital, Cuiabá. Pecorr! 
municípios mais ao sul, na zona perto 
de Rondonópolis, Município de Dom 
Aquino onde há terras férteis, boas e 
tão prodigiosas como as dos Estados 
de São Paulo, Paraná, Santa Catari .. 
na e Rio Grande do Sul, com a van­
tagem de que a topografia do terreno 
do Mato Grosso permite a mecaniza­
ção da lavoura. 

Estive, também, em Municipl9s da 
região do Pantanal. Realmente fiquei 
muito impreSsionado com o que v\: 
lavouras imensas com irrigação e 
cultivadaS com arroz; outros Municí­
pios, como Cáceres, com enormes es­
toques de arroz em casca; a zona de 
Barra do Bugre, outra região que 
também promete grande desenvolvi~ 
menta; o Município de Diamantino, 
que-.por sinal é maior em superfície 

· térritorial do que o meu Estado, San­
ta Catarina, que tem apenas 95 mil 
km2, enquanto aquêle município tem 
122 mil km2. 

Mato Grosso já se está desenvol­
V~P.do ràpid.amente. Com as 1iiretri-

zes que o Govêrno do Presidente Me~ 
dici está pondo em prática no fomen­
to à pecuária, principalmente com o 
abandono daquela política ruinosa de 
tabelamento de preços que tanto pre­
judicou os pecuaristas, ternos abso­
luta confiança no futuro dêsse Es­
tado. Nota-se hoje em Mato Grosso, 
como de resto em todo o Brasil, en­
tusJ,asmo pelo desenvolvimento da 
pecuária. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com· 
muito prazer. 

O Sr. Bezerra Neto - Nobre Sena­
dor Attílio Fontana, Mato Grosso, 
para a arrancada de progresso em 
que se encontra, necessita essencial­
mente da visita , de brasileiros como 
V. Exa. A presénça do nobre Colega 
em nosso Estado constitui para o 
povo mato-grossense a certeza de 
maiores empreendimentos, de novas 
lniciattvas, pelas quais Mato Grosso 
partlcipará do desenvolvimento bra­
sileiro. ltste é depoimento que presto, 

inicialmente, com tôda alegria pos. 
sível. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Agra­
deço o aparte de V. Exa., nobre Sena­
dor Bezerra Neto. 

Não somos nós sbmente que nos in­
teressamos por Mato Grosso. O Esta­
do de V. Exa. tem uma grande parte 
do seu território dentro da faixa dos 
incentivos fiscais da SUDAM, por is­
so elementos de todos os Estados do 
Sul procuram ali desenvolver suas 
atividades, principalmente a pecuária 
naquelas férteis regiões, 

Esteja seguro o povo mato-gros­
sense, e as autoridades, que não de­
pende só de nossa boa vontade. De­
pende principalmente da orientação 
dos Podêres Públicos, da Administra­
ção Pública Federal que deve propor­
cionar condições de desenvolvimen­
to pelas quais os nossos patrícíos ha­
verão de participar ou de contribuir 
para o grande desenvolvimento da-. 
quele Estado da Federação. 

o Govêrno projetou Ultimamente a 
integração amazônica com a abertu­
ra d.e novas rodovias, j.nclusive uma 
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grande estrada que partindo de 
Cuiabá vai até Santarém. Essa estra­
da, sem dúvida, será fator de apro.­
veitamento e desenvolvimento de 
uma região com recursos naturais, · 
mas inaproVeitada porque a penetra­
ção em suas vastas matas não tem 
sido possível por falta de vias de co .. 
municação. 

As estr~das, como todos nós consi­
deramos, são fator dos mais impor­
tantes p~ra o desenvolvimento de 
uma região. A energia elétrica tam­
bém indispensável, principalmente se 
queremos industrializ·ar uma região 
longínqua. como é, o caso do Norte 
de Mato Grosso. 

Conhecemos o plano do Govêrno 
federal e também do Govêrno do Es­
tado de Mato Grosso. Temos confian­
ça em que, dentro de poucos anos, te­
remos outras estradas e também 
energia elétrica para poderp1os de­
senvolver as indúStrias, aproveitando 
a matéria.-prima da região. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite V: 
Exa. um :lparte? 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Com 
muito pra:1:er. 

O Sr. Bezerra· Neto- V. Exa., que 
conhece todo o Brasil e se torna fa­
miliarizado com os grandes proble­
mas do País, verá a injustiça, em ma­
téria de estradas, com que tem sido 
tratado o Estado de Mato Grosso. V. 
Exa. deve já ter notado, por essa vi­
sita, que aquela região, servida que 
fôsse por estradas simples, contribui­
ria para a receita nacional mals do 
que muitos outros Estados - essa a 
verdade - servidos até por estradas 
pavimentadas. Há, na verdade, uma 
Injustiça de tratamento e essa injus­
tl.ça redunda em prejuízo para os al­
tos objetivos do Govérno federal. O 
Estado de Mato Grosso, nas suas re­
giões ligadas à fronteira de Goiás, 
servido por estradas simples, estaria 
dando uma contribuição positiVa para 
o erário e o desenvolvimento do País, 
bem mais valiosa do que a que está 
prestando. Nós só temos uma estrada 
asfaltada, a que liga Campo Grande 

. ao sistema rodoviário nacional - a 
única. Uma via movimentadíssima, 
que é·entre Campo Grande e Cuiabá, 
prima pela falta de assistência a ela; 
o Go.vêrno não olha para essa estra .. 
da, cujo ·tráfego•é de. algumas ceute.-

' 
nas de veículoa ror dia. De maneira 
que o mén$nacto Estado não tem 
merecido, ainda, dos podêres públicos, 
a atenção devida, no sistema de co­
municação e transportes. O que nos 
está .ajudando. é -a .presença_ ~e l;u;~si­
lÚrosde alta visáo;que Já viram, atra­
vés de projetos, as,J1«\Uibilídactes do 
Estado; que tomam··e,onhecimento de 
Mato Grosso e de lá.'voltam como pro­
pagandistas e defensores de suas rei­
vindicações. t.o caso de V. Exa.; é 
o caso do Cownel Hélio Prates da Sil­
veira, que ante;· de ser Governador de 
Brasília era dirigente de dua~- eom­
pan,hias que operam na região de Dia­
mantino, que V. Exs.. êitou; é o caso 

. de .. Herbert Levy, ·cortl a- emptêsa Fa:- · 
zenda Mutum, que viram o que em 
Mato GroSS(} é possivel fazer e aqui 
fora fazem propaganda. De maneira 
que está dependendo dessa eventuali­
dade, dessa oportunidacte que V. Exa. 
e outros brasileiros estão dando ao 
Estacto. 

O SR. ATTtLIO FONTANA -Muito 
grato, nobre Senador. Na verdade, 
neste enorme Pais, _devemos reconhe-: 
Cer ·que, até há pouco, amiáVaffios. 
muito lentamente para o desenvolvi­
mento e o progresso. Ma.s, o Govêrno 
só pode fazer empreendimentos de 
vulto quindo existe receita, ou pelo 
menos promessa de existir essa recei­
ta. E acredito que agora o Estado de 
Mato Grosso, que V. Exa. tão digna­
mente representa nesta Casa, está, 
como se costuma dizer na gíria, "des­
lanchando". Está crescendo ràpida­
mente, como V. Exa. bem o afirmou. 
o Sr. coronel Prates . da Silveira, os 
Srs. Herbert Levy, e nós outros tam­
bém, modéstia à parte, ao tomarmos 
conhecimento das possibilidades exis· 
tentes naquela região, realmente, nos 
entusiasmamos. 

Cada dia temos maior esperança 
pois verificamos que o último Govêr­
no do Estado de Mato Grosso procurou 
dar os incentivos ao desenvolvimento 
daquela região. 

Portanto, sejamos reconhecidos ao 
Oovêrno de Pedro Pedrossiam. porque, 
realmente, tomou a iniciativa do de­
senvolvimento mato-grossense. Seja­
mos reconhecidos ao Oovêrno da Re­
pública, ao Govêrno do Presidente 
Métlici, porque também está pro­
·curando~ ·rtar-- condições ~de -estím-ulo: 

para o desenvolvimento de Mato 
Grosso. 

Mato Grosso também está de pa­
rabéns, porque o Presidente Médici 
indicou para substituir o atMl <l<l­
vernante o Dr. José Fragelli. Tive o 
prazer de conhecer o Dr. José Fra­
gelli na Câmara dos Deputados. Pude 
perceber nêle um homem de Iniciati­
va, Inteligente, que reúne as melhores 
condições para o alto cargo que, cer .. 
tamente, terá de assumir brevemente, 
que é a governança de Mato Grosso. 

·O Sr. Bezerra Neto - Muito bem, 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Está, 
portanto, de parabéns, o povo de Ma­

. to Grosso e com êles a política mato­
grossense. 

~ O Sr. Argemiro de Figueirtdo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Com 
muito prazer. 

Q S~~ Argemiro de Figueiredo -
Senador Fontana, quero associar-me 
às palavras de v. Exa., saudando o 
povo de Mato Grosso, pelo Pcº~~sso 

- que ·se vai acentuando, cada ve~ mais, 
naquele futuroso Estado da Federa­
ção. Quando V. Exa. fala na região 
de Mato Grosso eu relembro outras, 
a do Pará, da Amazônia. Vem-me, 
então, à lembrança a aquisição de 
parte do território nacional que já 
passou para as mãos dos estrangeiros. 
Sejam estrangeiros ou nacionais que 
adquiram terras no nosso Pais,_ com 
o espírito de especulação, aguardándQ 
a oportunidade das terras se valori­
zarem para as revenderem, entendo 
que deve tal ser coibido. Nesta hor~~ 
quero inserir no discurso de V, "')rr"xa. 
que ao Govêrno cabe a adoção de 
medida, aliás, fácil para reso1ve:r .. o 
problema. Não podemos consentir que 
o território nacional, sobretudo a. re­
gião que ora começa a se desenvolver, 
passe a se constituir em prêsa de es­
trangeiros ou de nacionais especula­
dores. Então, qual será esta medida? 
Desejo inserir no discurso de v. Exa. 
a sugestão, e o Govêrno tem depar­
tamentos próprios para dela cuidar. 
Deveria ser determinado o pra:to de 
dois anos, a fim de que nacionais ou 
estrangeiros que adquiriram imensas 
extensões territoriais .as ·aproveitas­
sem totalmente, ·através _de criação 
de gado ou da agrieultura, em !un­
ç-ão, sempte, ila s)ia éxterrsão. A&~lrii, 
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dentro de dois anos, se os possuídores 
de terras, se os seus proprietários não 
as tiverem aproveitado para finS; úteis 
à economia nacional, o Govêrno as 
·desapropriará pelo preço da aquisição. 
:! a sugestão que ora faço. Não en­
contro, realmente, outro meio para se 
processar o retõrno das terras ante­
riormente adquiridas à economia na­
ciQnal, a não ser com esta ameaça 
por rei: a desapropriação. Esta ocor­
rerá após o prazo de dois anos para 
a utilização das terras, em função da 
sua extensão. Perdoe V. Exa. o apa,r­
te, mas, dada a importância da ma­
téria de que trata V. Exa., do pro­
gresso de Mato Grosso. eu me animei 
em sugerir esta medida ao atual Go­
vêrno Revolucionário, preocupado que 
está em desenvolver a região. Na 
verdade, ela deverá' integrar-sr, sob· 
todos os aspectos, à riqueza e à ci­
vilizaç_ão nacionais. 

O SR. ATTILIO FONTANA - Mul­
to grato, nobre Senador, pela colabo­
ração de seu aparte. 

Devemos reconhecer que, muitas 
vêzes, uma firma ou uma pessoa com­
pra terras em lugares distantes, onde 
não existem estradas, nem condições 
para o escoamento da .sua produção. 
Seria, portanto, injusto exigir que as 
fizessem produzir por esta forma. No 
entanro, estou de pleno acôrdo com 
a orientação de V. Exa., no que diz 
respeito à aplicação de capitais es­
trangeiros em l\OSSO País. 

Precisamos da colaboração do ca­
pital e da técnica estrangeiros, . que 
deveria ser regulamentada em deter­
minados setores. Caso contrário, con­
forme se verifica, há setores que pas­
sam das mãos dos empresários bra­
silelros para as mãos de empresários 
estrangeiros. ' 

Ainda ontem os jornais noticiavam 
que o Govêrno japonês está permi­
tindo a aplicação de capitais estran­
geiros em seu País. No entanto, essa 
aplicação é disciplinada, pois aquêle 
Govêrno determina os setores nos 
quais êsse capital estrangeiro pode 
ser empregado e. desenv<>lvido. 

Devíamos seguir, também, essa ori­
entação. Sabemos que capitalistas 
estrangeiros, dispondo de grandes re­
cursos e - por que não reco:~hecê-lo? 
- de conhecimentos técnicos, quando 
atuam, aqui em nosso País como em ' 

' 

todos os países do mundo que care .. 
cem de capital, vão tomando conta do 
mercado, país, anualmente, ês.se capi­
tal aplicado apresenta lucros, que são 
remetidos para o estrangeiro. En­
quanto isso, o capital estrangeiro vai 
criando dificuldades para as emprê­
sas nacionais. 

Esperamos que, em futuro próximo, 
o Govêrno da República examine o 
assunto e possa encontrar a verda­
deira solução, permitindo a aplicação 
do capital estrangeiro em nosso País, 
ruas regulamentando os setores etn 
que êle pode ser aplicado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Corn 
todo prazer, Senador. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Se­
nador Attílio Fontana, estou de pleno 
acôrdo com V. Exa., na parte referen­
te à aplicação de capital estrangeiro 
no Brasil. Sou inteiramente favorável 
P. cooperação do estrangeiro no BrasiL 
Devo assinalar a V. Exa., para confir­
mar meu pensamento, que nenhuma 
r.11ção subdesenvolvida progrediu, de­
senvolveu-se sem a aplicação, sem a 
contrjbulção do capital estrangeiro. 
Não há mal nenhum nisso, especial­
mente para um país de grande di­
mensão territorial, país continental, 
como é o nosso. V. Exa. tem tôda ra­
zão. O que é necessário é que o capital 
estrangeiro não venha para o Brasil 
apenas com intuitos especulativos. É 

preciso que o Govêrno saiba providen­
ciar, como está fazendo a meu ver, no 
sentido de uma fiscalização prudente 
e rigorosa quanto à remessa dos nos­
sos recursos para o estrangeiro. Essa 
fiscalização é que se torna indispen­
sáveL V. Exa. sabe o quanto temos 
lucrado, neste Pais, com a importação 
da técnica e do capital estrangeiros. 
Sabe também V. Exa. que os estrangei­
ros que aqui permanecem têm trazido 
para o Brasil prosperidade, progresso. 
técnica e desenvolvimento nacional. 
Estou de pleno acôrdo com V. Exa. 
Precisamos da importação de capital 
e de técnica, mas tudo isso sob fisca­
liz~ão e dentro de medidas regula­
mentares que consultem bem aos in­
terêsses públicos. 

O SR. ATTILIO FONTANA - Multo 
grato. nobre Senador Argemiro de Fi­
gueiredo. 

Esperamos que êstes debates tenham 
ressonância, cheguem ao conhecimen~ 
to dos podêres públicos, para que ês­
tes exam1nem a questão e possamos, 
em breve, constatar que, realmente, o 
Govêrno está interessado no capital 
estrangeiro, mas denti'O de uma certa 
disciplina, dentro de certas condições 
indispensáveis. 

O Sr. Argemiro d~ Figueiredo -
Permita-me intervir novamente. Tive 
conhecimento de que V. Exa. vaí dei­
xar, na próxima legislatura, o Senado 
Federal. Deploro profundamente, co­
mo patriota, como interessado pelo 
desenvolvimento do nosso País, que 
V. Exa. não tenha recusado as soiicf­
tações que lhe foram feitas para com­
por o Govêrno de Santa Catarina co­
mo Vice-Governador. Lamento que v. 
Exa. não volte para esta Casa, a fim 
de continuar com seus argumentos, 
com seus grandes discursos, todos êles 
cheios de raciocínios seguros. todos 
êles abordando assuntos da maior im­
portância para a economia do País, 
as.suntos que interessam a todos nós. 
Lamento profundamente, que aquêles 
que vierem para cá na próxima legis­
latura não tenham Ibais a palavra e 
os conselhos de V. EJCa. Sei que Santa 
Catarina será feliz cem a presença de 
V. Exa. na condução dos destinos do 
Estado. Mas nós, Se.nadores, ou por 
outra, os que para aqui vierem por 
fôrça das eleições e os que aqui se en­
contram sentirão, segurarhente, certa­
mente, a ausência do Seilador Attílio 
Fontana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Mais 
uma vez agradeço o aparte do nobre 
Senador principalmente no que tange 
à nossa modesta pessoa, a respeito da 
qual foi tão generoso na~ expressões. 
Sabemos que o povo catarinense, polí­
tizado, esclarecido, há de eleger em 
nossa substituição urn representante à 
altura das tradições do Estado, com 
mais credenciais do que as nossas e 
que assim possa contribuir para o de­
senvolvimento das atividades parla­
mentares. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, tive 
opotrunidade, em minha visita a Cam­
po Grande, de assistir à Conven~ão 
Regional da Arena e manter contatos 
com os políticos daquele Estado. Cons­
tatei uma união de pensamentos dos 
responsáveis pela política de Mato 
Grosso que certamente há. de contri-
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buir para, dentro da paz e da harmo­
nia, impulsionar cada vez mais aquê­
les grande Estado da Federação. 

Quero manifestar o meu entusiasmo, 
a minha fé, a minha confiança no 
propósito e na orientação do eminente 
Presidente Emil!o Médici, de seus Mi­
nistros, bem como das autoridades 
mato-grossenses, principalmente no 
candidato já escolhido por Sua Exce­
lência, para reger os destinos daquele 
grande Estado nos próximos quatro 
anos, o Dr. José Fragelli. 

Assim sendo, o Brasil há de cres­
cer e desenvolver-se cada vez mals 
acentuadamente e teremos a confir­
mação do conceito expendido agora 
por Herman Kahn que nos vislta no­
vamente e constata que as previsões 
que havia feito no ano passado es­
tavam erradas, que o Brasil, como 
êle mesmo reconheceu, está se de­
senvolvendo e há de se tornar uma 
grande nação, para que a América 
Latina possa se proietar no concêrto 
dos continentes da Terra. 

Era o qUe eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR,. PRESIDENTE (João C!eo­
fas) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Senhor 
Presidente; figuras autorizadas da 
Justiça, em nosso País, têm se mani­
festado contra as atividades, sem li­

mites, da Loteria Esportiva. Ontem, 
um Juiz de Direito da cidade de São 
Paulo proibiu que menores subscre­
vessem os prospectos de apostas. 

Estamos com as razões externadas 
por ésse representante de nossa Ju::;­
tiça. Poderemos mesmo ir além delas, 
olhando o problema global da educa­
ção de nossa juventude. 

Há uma hipervalorização do fute­
bol, no sistema de vida brasileira, so­
brepondo-se a outras cogitações mais 
valiosas para o programa de desen­
volvimento do País. Vê-se que que­
rem manLpular as a ten~ões do povo 
num sentido de nirvanizá-10 1 dorme­
cê lo, a outras solicitações, nestas in­
cluídas a da. cultura e as da melhoria 
técnico-profissional. Dão a entender 
que somos os reis do futebol tricam~ 
peões do'mundo, e que_ portanto está 
salva a Pátria .. 

Somos a favor do futebol, dos es­
portes, com~os, e bem, da nos­
sa música · ·· '· ; e nos sentimos fe­
lizes .em ver o' 'festejando o· car­
naval. Mas tudo a seu tempo, como 
recomenda o livro do Eclesiastes, pa­
rafraseado· pelo eminente Presidente 
Médici quando discursou que tlndara 
o tempo de atirar pedras ao.passado. 

f;->,:o> 
~--~-~--0 resultado a que chegamos, com a 

Loteria Esportiva mecanizada às par­
tidas de futebol, apresenta um fenô­
meno social dliDO de meditação. 

Assistimos à: ·uma jogatina desen­
freada com o atraente sistema, e ago .. 
ra hã uma nova legião, os que não 
gostam do futebol em si, mas pela sua 
relação direta com as apostas em di· 
nheiro, com o jógo do azar. o joga .. 
dor profissional própriamente dito, 
não o atleta profissional passou a exa­
minar a situação dos clubes partici­
pante-8 dos campeonatos, para funda­
mentar suas apostas lotéricas. !ste 
sentimento de jogatina invadiu lares 
e oftclnas, e pesa no orçamento do 
trabalhador assalariado, como muito 
bem observou na Assembéia Legislati­
va de São Paulo o Deputado Aurélio 
campos. 

Legiões de menores formam nas fi­
las dos apostadores que procuram as 
casas de jôgo da loteria. 

Não é um espetáculo recomendável. 
O quadro constrangedor quando se sa­
be que a tais incentivos para o jôgo 
não existem da parte do govêrno, na 
medida necessária, incentivos à edu­
cação científica, tecnológica, nem dos 
moços e nem do operariado. A edu­
cação continua restrita, caríssima, ra­
ra, inecessível à crescente pressão dos 
interessados. O Ministro Jarbas Pas~ 
sarinho reconheceu esta realidade e 
de concreto nada fêz para remediá-la 
substancialmente. Merece o povo, os 
leitores, a mocidade, outras motiva­
ções prioritárias, que não as do fute­
bol e da loteria esportiva. 

O funcionamento da loteria espor~ 
tiva, como está ocorrendo, torna con­
traditória a proibição do jôgo do 1>i­
cho, dos jogos nos cassinos e estân­
cias balneárias. 

A permissão para os menores, de 
qualquer idade, assinarem os contra­
tos de apostas. é um desrespeito aos 

. dispositivos do Código Civil sôbre . ~ 

incapacidade contratual. Mas é 'rii~TS 
do que isto: acorda nos jovens o gôsto 
pelo jôgo de azar, pelo ganho· fác!l, 
pela negação do trabalho criador, que 
forma a personal!dade do futuro ci­
dadão. 

Temos Ql,l~ dar razão aos iuízes bra­
sileiros, pol onde começou a reação 
contra a jogatina generalizada, sur­
gida com a loteria esportiva. o go­
vêrno deve atentar para êsse aspecto 
especial do problema. 

Não combatemos o jôgô com a be­
leza lirica e genial das palavras de 
Ruy Barbosa. Mas entendemos que 
acima do seu incentivo, da sua proli­
feração, há o problema da educação 
da juventude, há a motivação das no­
vas gerações para os temas da nossa 
era, o preparo de homens capazes de 
construir o desenvolvimento real de 
nosso Brasil. (Muito bem! Muito bem! 
Palma.s.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO (Lê o seguinte discurso.} -Senhor · 
Presidente, nos primeiros dias do pró­
ximo mês de setembro iremos iniciar 
na Paraíba a campanha eleitoral do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

E o faremos com a linguagem com­
patível dos que, como eu, confiam na 
política de renovação nacional que se 
vai consolidando pela influência do 
Poder Revolucionário. 

Confiança, por igual,' nutrimos na 
honra da palavra do benemérito Pre­
sidente Médici, reiterada pelo seu 
eminente Ministro da Justiça e pe.lo 
atual e ilustre Governador da Paraíba. 

Acredito que tudo começará e ter­
minará bem no ângulo da segurança 
à livre manifestação do povo. 

Desejo, entretanto, adiantar que por 
algumas notícias que me chegam do 
Estado já se iniciou, em alguns seto­
res, uma politica intolerável de coa­
ção direta e indireta, capaz de com­
prometer a Usura do pleito. 

Por outro lado, disseram-me que a 
tnfluência do poder econômico tam­
bém se iniciou com afrontosa agressi~ 
vidade aos brios paraibanos. 

Pelas razões de conn~nça já referi­
das, con.tesso, a. Vossa ExcelêncJa e ·à 
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nação que nponho dúvidas a essas 
notícias alarmantes que me chega­
ram. Pessoalmente, tudo Irei éxami­
nar. E se porventura~ a denúncia se 
comprovar, não hesitarei em retornar 
à tribuna do Senado, para anunciar 
a minha desistência do pleito, e de­
nunciar com todos os detalhes, o no­
me dos corrutores e os fatos que os 
desmascaram. 

Homem já envelhecido e realizado 
na vida, não irei terçar armas com 
agentes da corrução e da traição mes­
quinha, estejam êles onde estiverem. 

Peço, Senhor Presidente, que se pu­
blique, como integrante dêste peque­
no discurso, o manifesto que dirigi ao 
povo paraibano. (Muito bem! Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
EM SEU DISCURSO: 
PARAIBANOS: 

Iniciamos nossa vida pública lutan­
do ao lado de João da Mata e Otací­
lio de Albuquerque na grande arran­
cada liberal do Partido Democrático e 
da Reação Republicana que culminou 
com a histórica Revolução de 1930. 

Fundamos em Campina, Grande as 
primeiras sociedades operãriãs em 
defesa dos humildes, escravizados pe­
la crueldade dos patrões. 

Exercemos o mandato de Deputado 
Estadual em 1929 e 1930. 

Fomos Secretário do In ter! o r e Jus­
tiça no Govêrno Gratullano Brito. 

Subimos à chefia do govêrno do 
Estado em 1935 e tivemos a honra de 
governar os paraibanos até 1940. Nes­
se período, realizamos serviços e obras 
que ainda hoje resistem à ação dos 
tempos. Ai está o monumental edifí­
cio do Instituto de Educ~ação, onde a 
gloriosa mocidade paralbana se em­
pluma para os grandes vôos culturais 
da Pátria. 

Com o mesmo espírito de servir à 
juventude construímos vinte e wn 
grupos escolares, em vários municí­
pios do Estado. 

Realizamos as obras de embeleza­
mento do )'arque Solon de Lucena, com 
um moderno Casino e o encanto de 
uma fonte luminosa, no centro do 
laia. 

Construímos e instalamos, com to­
dos os requisitos técnicos, o Abri&"O de 
Menores Jesus de Nazaré, onde as cri­
anças desvalidas e abandonadas re­
cebem, intemadas, o amparo cristão 
do Govêrno. 

Construímos ainda mais um Pavi­
lhão no Orfanato D. Ulrico. 

Adquirimos a Rádio denominada 
Rádio Tabajara com finalidade edu­
cativa, instalando-a em prédio pró­
prio, também por nós edificado. 

Fizemos integral e custosa reforma 
no setor da Saúde Pública, trazendo, 
para tanto, do Rio de Janeiro, o no­
tável sanitarista Dr. Otávio <le Oli­
veira. Nesses serviços foi espetacular 
a modificação e o aperfeiçoamento. 

No ângulo educacional, não foram 
menores as transformações. 

Reorganizamos fundamentalmente 
a brava Corporação da Polícia Mili­
tár, dando-lhes vencimentos dignos, 
confôrto, fardamen't9s, e outras custo­
sas realizações, que tanto realçaram 
moral e materialmente os nossos va­
lentes soldados. 

Salientamos, nesse ponto, a criação 
do garboso Esquadrão de Cavalaria, 
destinado ao policiamento geral e ade­
quado, sobretudo nas horas noturnas. 

Destacamos por igual a modificação 
feita na Banda de Música Policial 
cujo instrumental totalmente nôvo, 
adquirimos em Paris, passando o efe­
tivo da velha Banda de 31 figuras pa­
ra 61 - sob a direção de um notável 
mestre contratado por nós. 

Ainda lembramos, com relação à 
Polícia, a criação do Curso de Aper­
feiçoamento de Oficiais, a instalação 
de oficinas mecânicas de corW, costu­
ra, sapataria e fundição, obras desti­
nadas também à aprendiZagem dos 
filhos de militares. 

Criamos a modelar Granja São Ra­
fael, o Horto Simões Lopes, a. Fazen­
da Mangabeira, várias Inspetorias 
Agrícolas, um Pôsto de Expurgo de 
Sementes, além de outros serviços e 
obras ligados ao Fomento e à Produ­
ção. 

É de assinalar a criação dos Cam~ 
pos de Demonstração ,em tod() Estado, 
que são, ainda hoje, a mais eficiente 
e completa das modalídades de auxí­
lio direto ao lavrador. 

O Estado, ao nosso tempo, dava as 
sementes, emprestava as rnáquinas e 
fiscalizava os trabalhos. O auxiliar de 
campo do município ou o subcapataz 
da Diretoria de Fomento ensinava os 
operários do lavrador, dono do cam­
po. ll:sses Campos tinham ainda a 
função de experimentar os novos ti­
pos de lavoura, em conformidade com 
as condições geo-econômicas do Esta­
do. 

Note-se que todos os municípios do 
Estado foram obrigados por lei a ins­
talar e :manter êsses Campos de De­
monstração e Multiplicação de Se­
mentes. 

, O combate às pragas da lavoura era 
feito pelo Estado gratuitamente a to­
dos os agricultores pobres. Gratuita­
mente também eram emprestados os 
cultivadores. 

Com a prática dessa política econô­
mica visávamos a transformar a Pa­
raíba d: Estado monocultor em uni­
dade moderna de farta pollcultura. E 
grandes avanços foram registrados. O 
algodão, por exemplo, base da econo­
mia estadual, subiu, nos cinco anos de 
nosso Govêmo, de 18 milhões de qui­
los <pluma), !)ara 45 milhões. 

O sisal, cultura ·fomenta.da e fir­
mada na Paraiba, pelo nosso govêrno, 
tornou-se hoje uma das fontes prin­
cipais da economia paraibana. Deus 
sabe o quanto ela vem ajudando os 
miseráveis e abandonados agriculto­
res de várias regiões, os quais sà são 
lell}brados pelo govêrno :para o paga­
mento de tríbuto e taxas injustas e 
extorsivos. 

A mamona, outro produto resisten­
te às secas e adaptável a tôdas as re­
giões, e cuja produção era quase nula, 
recebeu ao nosso tempo, fomento in­
tensivo, subindo a quase 2.000.000 qui­
los, quando deixamos o govêrno em 
1940. 

Foram igualmente bem cuidados. 
·com <JS estímulos do govêrno, ora em­
prestando máquinas, dando adubos e 
inseticidas e ora premiando os que ti­
vessem os trabalhos de cultivo em 
condições técnicas, vários outros pro .. 
dutos, como a batatinha,, a oltíciea, o 
caroá e a fruticultura em geral. 

Auxiliamos inúmeros serviços e 
obras em João Pessoa, cuja Prefeitura 
vivia quase às custas do Estado. 
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Demos ao pov-o pessoense uma boa 
eoritribuição para lhe assegurar as 
feições de uma bela Capital. Desapro­
priamos ruas inteiras, pavimentamos 
à paralelepípedos uma área de 95.753 
m2, além de outras obras de tnaior 
vulto. 

O Palácio da Secretaria da Fazen~ 
da foi, por nós concluído e instalado. 
Construímos mais o edifício do Sana­
tório Chiford Beer, para o tratamento 
das moléstias nervosas e mentais, obra 
que vale menos pelo alto custo mate­
rial do que pelo sentido humano, téc­
nico e científico do seu funcionamen­
to. Queremos assim dizer que joga­
mos ao lixo as brutais camisas de fôr­
ça, com que eram tratados os loucos 
mais agitados. 

Concluimos, instaJamos e fizemos 
funcionar a Escola de Agronomia do 
Nordeste, situada· em Areia. 

ABASTECIMENTO D'AGUA E 
SANEAMENTO DE CAMPINA 

GRANDE 

Esta foi a maior obra, em caráter 
isolado, que realizamos. A que mais 
nos sensibilizou. Nossa cidade natal, 
ao tempo, com cêrca de quarenta mil 
habitantes. Ela morria de sêde e de 
febres endêmicas. Não tinha condi­
ções de progresso, porque só tinha 
previsões de morte. A obra fôra exe­
cutada pelo Escritório Saturnino de 
Brito e era considerada, no gênero, 
dos mais perfeitos servjços da Améri­
ca do Sul. 

Ao inaugurá-la senti a maior das 
emoções. 

Pensei até que Deus já poderia le­
var-me porque êle me dera a graça 
de salvar da morte tantos irmãos 
campinenses. 

Fomos representante da Paraíba na 
Assembléia Constituinte de 1946. O 
que fizemos está registrado nos Anais 
do Congresso e nas obras de alguns 
constitucionalistas. 

Senador, em dois períodos legisla­
tivos, diz-me a consciência que não 
desonramos o nosso Estado. Acredita­
mos mais que servimos bem ao Nor­
deste e ao .Brasil. 

Tivemos uma vida algumas vêzes 
tumultuosa e difícil. Mas, nunca fu­
gimos aos deveres de lealdade e da 

justiça ·que a consciência nos impu­
nha. 

Lutamos êontra a SUDENE quaudo 
ela marginà:Ji'ra dos seus benefícios 
os trinta milhões de brasileiros que 
lidam nos campos. Deixara ao desam­
paro as classes rurais, que vive min­
guando, todos os dias, o pão de que 
se alimentam. Por êsse crime, o cri­
me singular de defender os pobres 
camponeses, sofremos a humilhação 
de ver em Recife promover-se o nosso 
entêrro simbólico. Mas, não deserta­
mos da peleja, honrando a bravura 
paraibana. E graças a Deus, dez anos 
depois de nossa luta, o atual Pre­
sidente da República, mudou os ru­
mos da SUDENE e a fêz encaminhar­
se na execução das teses que nós 
defendiamos. Confiemos no atual Go­
vêrno. 

Com fidelidade aos princípios da 
lealdade e da correção, expusemos ao 
sacrifício o posso mandato de Sena­
dor, quando vimos deposto do Govêr~ 
no o chefe do nosso Partido, Dr. João 
Goulart. Não hesitamos em defender 
o chefe na hora em que todos o aban­
donaram no Congresso, na fase mais 
aguda. 

A mesma correção mantivemos 
quando, por dever de justiça, defen­

demos Juscelino Kubitschek, em ple­
na paixão revolucionária. 

Paraibanos, agora vos falo em ca­
ráter mais pessoal. 

Expostos êsses fatos e relatados os 
serviços, obras e atitudes de minha 
vida pública, quero agora submeter­
me ao julgamento do povo em geral, 
isto é, acima dos partidos. E assim fa­
lo, porque estou na última etapa de 
minha vida pública. Não mais pedi­
rei voto aos meus coestaduanos. Que­
ro que me julguem. 

Se me julgarem agora merecedor do 
voto que, pela última vez solicito, su­
fraguem o meu nome para que eu se­
ja reconduzido ao Senado da Repúbli­
ca. O que posso assegurar a todos é 
que continuarei na mesma conduta 
de sempre, dando tudo de mim pela 
Paraíba, pelo Nordeste e pelo Brasil. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Sebastião Archer - Victorino Frei­
re - Dinarte Mariz - Manoel Villaça 

- Domício Gondlm - Teotllllie Vile­
la - Josaphat Marinho - Eurico Re­

zende - Vasconcelos Torres - Gil­
berto Marinho - Nogueira da Gama 
- Lino de Mattos - Adolpho Franco 

- ~!lo Braga. 

0 SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Há expediente a ser lido pelo Sr. 
!.o-secretário. 

São lidas as seguintes: 

Do Lider do MDB 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Senador João Cleo!as 

DD. Presidente do Senado Federal 

Brasilia, em 27 de agôsto de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador Sebastião Ar­
cher pelo Nobre Senhor Senador Ruy 
Carneiro na Comissão Mista tio Con .. 
gresso Nacional que dará parecer sô· 
bre a Mensagem n.0 10 de 1970 <C.N.). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estl­
m~ e distinta consideração: - Adal­
berto Sena, pelo Líder do MDB. 

Do Lider do MDB 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Senador João Cleofas 

DD. Presidente do Senado Federal 

Brasilia, em 27 de agôsto de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do 
Nobre Senhor Senador Aurélio Vianna 
pelo Nobre Senhor Senador Edmundo 
Levi na Comi'ssão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sôbre a 
Mensagem n.0 10, de 1970 (C.N.l. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Adal­
berto Sena, pelo Líder do M.D.B. 
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Do Llder do MDB 

Ao Ex:celentísslmo Senhor 

Senador João Cleofas 

DD. PreSidente do Senado Federa:: 

Brasília, em 27 de agôsto de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
sa EXcelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do Nobre 
Senador tino de Mattos pelo Nobre 
Senhor Senador Argemiro de Figuei­
redo, na Comissão Mista do COngresso 
Nacional que dará parecer sôbr(! a 
Mensagem n.0 10, de 1970 (CN). 

Aproveito _a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Adalbt!rto 
Sena, pelo Líder do MDB. 

O Slt. PRESIDENTE (João Cleolas) 
- Façam-se as devidas substituiçóes. 

Não há mais oradores inseri tos. 
<Pausa.) 

Há número regimental. 
·' 

P:i1isa,se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 184, 
de 1968 (n.o. 3.116-B/61, na Casa 
de-origem), que permite as brigas 
de galos ou quaisquer outras lu­
tas entre animais da mesma espé­
c_ie, ou espécies diferentes, e dá 
oUtras providências, .tendo PAHE­
CERES, sob n."' 564 e 565, de 1970, 
das Comissões: - de Constituição 
e Justiça, pela constituciohalida­
de e jurldicidade; e - de Agri­
cultura, pela aprovação. 

Em discussão o projeto. 

O SR. GUIDO MONDIN - Peço a 
palavra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Guldo Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi­
são (}o orador.) - Sr. Presidente e 
nobrfs colegas, minha manifestação, 
em nome da Maioria, já vale como 
discussão e vale como encaminhamen­
to da votação. 

Está em discussão, em turno úr.ico, 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 184/68, 
que-: ·.permite- as :brigas .de galo ou 

quaisquer outras lutas entre animais 
da mesma espécie, ou espécies dife­
rentes. e dá outras providências. 

Sr. Pre-sidente, comecémos por lem­
brar o Código das Contravenções 
Penais no que se refere ao assunto 
em debate. 

Diz o Código, no seu art. 66. 

Crueldade Contra Animal 

"Art. 66 - Praticar atos de cruel­
dade contra animal; ou submetê­
lo a maus tratos: 

Pena - prisão, de um a três me­
ses, ou pagamento de dez a trinta 
dias-multa. 

Parágrafo único - ·Consideram­
se maus tratos ou crueldade: 
a) manter ou transportar animal 
em continente ou recinto exíguo, 
que lhe tolha totalmente os mo­
vimentos; 

b) obrigar o animal a trabalho 
excessivo ou superior às suas 
fôrças; 

c) abandonar animal doente, fe­
rido, extenuado ou mutilado, ou 
deixar de proporcionar-lhe, quan­
do possível fazê-lo, assistência e 
tratamento veterinário; 

d) prolongar ou agravar o sofri­
mento no ato de abater animal 
destinado ao consumo ou cufo 
extermínio seja necessário por 
outro motivo lícito; 

e) fazer trabalhar animal em 
adiantado período de gestação; 
f) colocar em serviço animal cego, 
doente, ferido, extenuado ou mu­
tilado; 

g) engordar aves ou outros ani­
mais, por processo mecânico 
cruel; 

h) arrancar. o pêlo ou as penas a 
animal vivo, ou entregá-lo com 
vida à alimentação de outro; 

i) castigar imoderadamente ani­
mal ainda que para o fim de 
adestramento e ensino; 

j) realizar ou promover luta en­
tre animais da mesma espécie ou 
de espécies diferentes; 

I) impor sofrimento físico e ani­
nal por manifesta -pervêrsidade-. 

Com a leitura do art: 66 do Códi­
go das ContravenÇões Penais parece­
me clara já a posição que estamos 
tomando em relação ao projeto. Mas 
vou, Sr. Presidente, tecer ainda algu­
mas considerações em tôrno da ma­
téria para a qual solicito a sempre 
indesmentida atenção dos nobres co­
legas. 

O assunto sempre mereceu dos ju­
ristas e juízes, desde há muito, a me-­
lhor das atenções. Por volta do iní­
cio da década de 30 noticiava-se a 
preocupação não multo clentlfica do 
direito nôvo em reconhecer certa ca­
pacidade jurídica aos irracionais. 

O advogado Louis Lespine iniciará 
em setembro de 1930, em Paris, mo­
vimento para fundação do com1té 
internacional de assistência aos di­
reitos dos animais. No que recebeu o 
apoio de Poincaré (cf./M. de Azevedo 
Marques, Revista dos Tribunais 77!477 
-janeiro de. 1931). A tese audaciosa, 
mas encantadora, não poQ.ia receber 
a aprovação do melhor Direito, que 
nas suas exigências científicas não 
considera o animal irracional sujeito 
de direito e, portanto, sujeito de in­
fração penal. 

Os países, no entanto, legislaram a 
respeito. 

Temos, hoje, apenas duas matérias 
em pauta. De sorte que os nobres co­
legas tenham a paciência de- ouvir 
algo do arrazoado, porque o assunto 
se tornou de tal interêsse que é pre .. 
ciso, ao relatar a proposição, nos 
aprofundarmos um pouco sôbre as 
considerações contrárias que temos a 
levantar em tôrno do assunto. 

O Sr. Bezerra Neto - Faz V. Exa. 
muito bem, na discussão dêsses pro .. 
jetos, em examiná-los, abordá-los e 
prestar os esclarecimentos devidos. 
Ao contrârlo do que V. Exa. pensa, 
nós o ouvimos com tôda atenção, corrt 
o maior interêsse e prazer. 

O SR. GUIDO MONDlN - Foi o 
que afirmei, há pouco. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que países 
legislaram a respeito. A Bélgica proi­
biu luta de animais provocada pelo 
homem, como jôgo, e V. Exa., Sena­
dor Bez'erra Neto, fazia alusão a res­
peito, em outro setor - divertimento 
ou comércio; passou a punir com pri­
são "celui qui détlent um oi.seau 
chanteur avetiglé''; tipificOu o- tato d~ -
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('fafre boire les veaux a l'exceés'et leur 
administrer de force des aliments en 
vue d'argumenter leur poids"; regulou 
matemàticamente as dimensões das 
gaiolas dos coelhos, de modo a lhes 
dar confôrto necessário. Assim a pró~ 
prla Espanha, apesar das touradas, a 
República do Líbano, a Polônia. do 
que resultou nestes países interessan­
te jurisprudência (Cf. art. cit.L 

Tôda esta questão, ou seja, a si­
tuação dos irracionais no Direito Pe­
nal acabou sendo vivamente discuti­
da, no Brasil, em razão da ';briga de 
galos". 

Um julgado famoso ocorrido no Es­
tado de São Paulo, motivado por 
questões processuais. proporcionou a 
J. B. de Arruda Sampaio, então Pro­
curador de Justiça, um extenso pare­
c~r em defesa da "briga de galos", que 
agora se quer. pelo projeto em pauta, 
institucionalizar. O Tribunal não 
chegou a julgar o mérito. decidiu pre­
liminarmente a questão processual, 
beneficiando aos "gaUstas". No en­
tanto, o ilustrado parecer, fruto de 
notáv-el esfôrço da lógica, tornou-se 
fundamenW para a defesa do estra­
nho fenômeno. 

o parecer mencionado (c f. Revista 
dos Tribunais 199/460) analisa, exaus­
tivamente, a questão sob dois ponkls 
de vista: o jurídico e o moraL 

No primeiro afirma não haver texto 
expresso de lei considerando o fato 
como crime ou contravenção; critica, 
têcn1camente, o Decreto n.0 24.645. de 
1934. Afirma-o ineficaz. por estender 
a lei ao campo da moral. Insiste na 
inexistência da configuração contra­
vencional, em razão do art. 64 da 
posterior Lei das Contravenções, o 
qual nega ter origem naquele decreto, 
no que discorda do Dr. Sadi Cardoso 
Gusmão. A seu ver a fonte do dispo­
sitivo está no Velho Código Penai 
Francês e no Código Zanardelli. E ês­
tes não confeliam direitos aos ani­
mais, mas desejavam punir atos de 
crueldade, em razão de sua gravidade 
e publicidade, capazes de exercer in­
fluência penosa sôbre os costumes. 
contrários aos sentimentos de pieda­
de, inatos no homem. Seria tal con­
travenção, portanto, de finalidade 
educativa e preventiva, dirigida con­
tra os costumes. No que se apóia em 

Garra ud, S.IJ4tlnl, V:9n Liszt. Faz dis­
tinção e~tre'.~eldade" e "maus tra­
tos" contra ~.para demonstrar, 
num esfôrço· cteijkica, que a provoca­
ção de brig·as entre animais, pôsto não 
explícita na lei, não se inclui no 
art. 64 da Lei de Contravenções. 

Do ponto de vista moral, o douto 
autor do parecer realça a controvér­
sia. Faz o retrospecto histórico dessa 
"diversão popu1ar" das brigas de ga­
los, originados êstes da índia: "a raça 
dos combatentes proveio da Bankva, 
o galo vermelho das florestas da Ma­
laia". j?. do oriente para o ocidente 
numa consagração popular o "espor­
te" teria se enraizado na Cultura Gre­
co-romana, e de lá para o mundo 
contemporâneo, onde, democràtica­
mente, teria conquistado adeptos em 
tôdas as camadas. sociais, desde os ci­
dadãos anônimos até os chefes do Es­
tado, como Washington, Jefferson, 
Jackson e Lincoln. 

Culmina em afirmar que o galo pre­
fere brigar a comer, sendo cruel não 
os satisfazer neste amor à luta e à 
morte. Afinal, dizia santo Tomás que 
"ninguém peca por usar de uma coisa 
para o fim ao qual ela é destinada". 

O parecer adotou, nas razões hàbil­
mente nêle expostas, o dito na sen­
tença recorrida: 

oo esporte denominado briga 
de galos, com o aprimorar a es ... 
pécie e a raça destas aves às quais 
os aficionados submetem com­
plicado preparo prévio, com o 
enrijecimento e engorda dos es­
pécimes, tem um motivo justi­
ficado tanto quanto o das carrei­
ras de cavalos ou o do humanís.­
simo jógo de pólo." 

O Sr. Attilio Fontana - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com to­
do prazer. 

O Sr. Attílio Fontana - V. Exa. 
acaba de afirmar que o galo prefere 
lutar a comer, ou que. me'smo, deixa 
de comer para lutar. Mas, aí, é o 
instinto animal que assim o obriga, 
pois, tendo à sua frente um compe­
tidor que o ameaça, êle, naturalmen­
te, não se preocupa com a alimenta­
ção, sOmente com a luta que vai tra­
var. Por conseguinte, a rinha de galo 
existe porque . .se encontram no~ mes-

mo picadeiro as duas aves, uma 
ameaçando a outra e, como animais 
irracionais que são, ãecidem-se a lu­
tar, um procurando destruir o outro. 
Isso não significa que êles gostem de 
lutar. :S:les, se sentem na contingên­
cia de ou ·lutar ou morrer. Ai está a 
causa da rlnha de galo. Louvo multo 
a esclarecida orientação de V. Exa., 
nesta oportunidade em que traz de­
cisões e conceitos emitidos por pes­
!)Oas de grande responsabilidade, com .. 
batendo a rinha de galo, que nós ou­
tros _também procuramos combater. 

O SR. GUIDO MONDIN - V. Exa. 
tem razão. Apenas quero esclarecer 
que ·o que acabei de ler não é de mt­
rtha autoria. ~ um parecer. 

Os Tribunais do Pais, todavia, ma­
nifestaram-se em desacôrdo com o ·" 
brilhante parecer citado (cf. j:tT. 
272/464, 264/498, 302/448 - 512}. Oa 
acórdãos resultantes de tais decisões 
constituem páginas admiráveis na 
defesa das tradições jurídicas nacio­
nais. Relataram-nos no Tribunal de 
Justiça de São Paulo, Coelho ~e 
Paula, Flávio Queiroz de Moraes ·e 
Hoeppner Dutra. 

Assim, 

"quem organiza briga de galos 
Infringe o disposto no art. 64 da 
Lei das Contravenções Penais e 
está sujeito a processo." <RT. 
264/504.) 

V. Exa., Senador Attílio Fontana, 
ontem entregou-me uma longa ma­
nifestação da União Internacional 
Protetora dos Animais e nela li uma 
série de acórdãos nesse sentido. 

"0 art. 64 da Lei das Contraven­
ções Penais proíbe a "briga de 
galos", por constituir tal fato_ 
crueldade contra animais, sendo 
de notar que os preceitos contidos 
no mesmo compreendem em sín­
tese, na quase totalidade, aque­
las modalidades de crueldade 
contra anima.is constantes do 
art. 3.0 do Decreto~Iei n.0 24.645, 
de 10-6-34, lei que casuisticamen­
te tra.t.ou da matéria primeira­
mente entre nós" (RT. 272/464). 
"0 lançamenW voluntário e cons­
ciente de um animal contra ou­
tro constitui, da parte do ho-· 
me m, tratamento lndubitàvel­
men te cruel, que incide nas penas 
previ.st;as no art. 64 da Lei du :, 

> ,., •• >. 
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Contravenções Penais". Não re­
sulta, portanto, em constrangi­
mento Uegal a ameaça de prisão 
e processo feita pela autoridade 
policial aos promoventes das "bri­
gas de galos" (RT. 264/4[18). 

"A briga de galos, embora para 
os galistas constitua um ~~sporte, 

é, evidentemente, um ato de 
crueldade para com os animais, 
visto que os galos quando levados 
à rinha, enfrentam-se em luta 
mortal, sangrando-se, cegando-se 
e brigando atê que um dêles caia 
prostrado ao chão e mort..:.Imente 
ferido" <RT. 302/448). 

Q Sr. Adalbert~ Se na 
V. Exa. um aparte? 

Permite 

O SR. GUIDQ MONDIN -- Com 
grande prazer. 

o· Sr. AdaJberto Sena - Senador 
Guido Mondtn, estou de inteiro acôr­
do com os argumentos de V. Exa. con­
t_ a- esta prática que, no meu enten­
·cter, não obstante o gôsto de algumas 
pessoas, não deixa de revelar i~sse sa­
dismo latente que a humanidade in­
felizmente conserva como uma remi­
niscência do seu lastro primitivo do 
iru;tinto de luta. í!;ste projeto, n.lém de 
tudo, é pessimamente redigido. Se V. 
Exa, e os demais membros da Casa 
dispensarem um pouco de sua atenção 
a êle hão de verificar que, a não ser 
que a Comissão de Redação ltte desse 
outra forma-, serip até vergonhoso, do 
pctnto de vista. do vernáculo, e até do 
científico, que o Congresso vie~,se apor 
sua assinatura, sua aprovação a uma 
redhção semelhante. Por exemplo, diz 
aqui: 

"Permite as brigas de galot:. ou ou­
tras lutas entre animais ê.a mes­
ma espécie." 

Não sei qual a diferença entre briga 
e luta. Também não sei se há outra 
forma de briga de galo. O pior ê que 
diz "outros animais da mesrr~a espé­
cie". Sabemos cientificamente que só 
há uma espécie de galos. O que pode 
ocorrer, por exemplo, é uma luta en­
tre galos da Paraíba, e galos do Rio 
Grande do Sul. É até uma heresia 
científica falar de outros animais da 
mesma espécie. o projeto, no fundo 
e na forma, é condenável. 

· · O ·SR. GUIDO MONDIN - A obser­
vação do nobre eenador . A d'alberto 

Sena é verdadeiramente preciosa. Não 
vou ater-me a ela. S.l!lxa .. já o fêz. Vou 
prosseguir apenas na leitura. V. Exa. 
no início de seu aparte, me fêz lem" 
brar algo que lí ontem à noite, de 
Freud, "A Psicanãlise da Guerra". 
Realmente, no caso da briga de galo, 
como em ou.tras diversões que tais, o 
homem transfere para os animais 
açuilo que tem uma vontade enorme 
de fazer, mas Mo tem coragem. No 
fundo j exatamente isto. 

Relendo Freud, na "Psicanálise da 
Guerra", vamos encontrar algumas 
páginas a êste respeito. 

Mas vou prosseguir: 

"Finalmente, o Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento do Habeas 
Corpus n.0 34. 9'36, realizado em 
10-4-57, sendo Relator o Ministro 
Cândido Motta Filho: 

"A briga de galo não é simples 
esporte, pois maltrata os animais 
em luta e propicia o jôgo." 

As questões doutrinã.rias referen­
tes à moral, ao Direito e, me.smo 
quanto à História foram suficien­
temente analisadas nos acórdãos, 
cujas ementas antes citamos. 
Nenhum argumento "galista" dei~ 
xou de ser lá refutado com eviden­
te sucesso. Deixamos, por isso, de 
fazer outras considerações. Parte 
do tema pertence à lenda. Se a 
combatividade dos animais lhes é 
inata, o que não me parece abso­
luto na certeza, não há necessida­
de de propiciar-lhes malor cruel­
dade preparando-os para a morte 
e adaptando-lhes "esporas" mor­
tíferas. Assim não se aprimora a 
raça,_ sim os meios para o aniqui­
lamento. Não se tutelando o di­
reito dos animais, proteja-se, ao 
menos, a piedade, o humanita­
rismo, os valôres pacíficos exis­
tentes no homem_. já marcado por 
tantos outros males. Quem àssis­
te a formidável embate entre ga­
los no "gamelão", ou, se na arena 
não houve vitôi'ia, a trágica e dia­
bólica luta no "rebôlo", sabe, cer­
tamente, que o denominado "es­
porte" açula o--terror, e depois dê­
le, os instintos da violência e da 
morte existentes no homem. Ora, 
-com isto não se há de compade­
cer o Direito, donde a--qu-estão ju-

ri dica ser paciflca: brlga de galo 
é contravenção penal. 

Por outro lado, tal atividade pro­
porciona a ocasião para o jôgo. E 
sôbre êle não existe controvérsia 
moral. 

Não se justiflcando a êste respeito 
a revogação, como propõe o pro­
jeto, do disposto na letra b do pa­
rágrafo único do art. 60 do De­
creto-lei n.0 6. 259, de 10-2-64. 

Assim sendo, pelas informações 
acima prestadas, deve o projeto 
ser rejeitado. 

S.M.J. 

Brasília, 11 de maio de 1970. -
Ronaldo Rebello de Brito Poletti, 
Assessor." 

Tenho, ainda, Sr. Presidente, aqul, 
outras opiniões, particularmente de 

, nobres magistrados paulista. 

Os eminentes colegas terão paciên­
cia porque vou ler três ou quatro des­
sas manifestações. 

Antes, atenho-me às palavras do 
Acórdão do Tribunal de Alçada de 
São Paulo, do Juiz Mário Hoeppner 
Dutra: 

(Lê.) 

"Estas crueldades contrastam 
com todos os sentimentos de hu­
mantdade,.de compaixão e de be­
benevolência: prejudicam no ho­
mem avesso ao mau trato das 
criaturas animadas que o circun­
dam, os sentimentos compassivos, 
piedosos e humanos e o tornam 
insensível aos sofrimentos alheios 
e também o endurecem em rela~ 
ção aos seus semelhantes." 

Do Dr. Flávio Queiroz de Morais, 
também Juiz: 

(Lê.) 

Não se cogita evidentemente de 
reconhecimento de direitos dos 
animais, mas de se não permitir 
ao homem que vá procurar no 
sofrimento daquêles, uma satis­
fação para sua tendências sádi­
cas.-

Os foros de cultura e sentimentos 
de qualquer povo ·verdadeitamen-
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te clv!l!u<L não podem admi­
tir.~ · 

Do Dr. Mário Mello Freire, Procura­
dor da Justiça: 

(Lê.l 

"Recreação de mau gosto. Espe­
táculo pouco edíficante. Ação 
condenável porque prevista e pu­
nível na lei das contravenções 
penais. E se ela se enraizou em 
nossos (maus) costumes, soou em 
nosso País com o Dec. Federal n.0 

24.645, Úma clarinada qual toque 
de reunir de pessoas de elevados 
e nobres sentimentos para com­
bate no êrro e para se extirpar, 
definitivamente, do panorama de 
nossos costumes, usos tão impie­
dosos." 

Ainda do Sr. Flamínio Fávero, que 
os nobres Colegas tão bem conhecem: 

(Lê.) 

''Além dêsses aspectos de desu­
manidade e morbidez. há o de or­
dem educacional. Vamos educar 
os jovens na escola da bondade, 
da piedade da solidariedade em 
favor dos semelhantes e dos ani­
mais. Disso é que o mundo ca­
rece. -" 

Sr. Presidente, de um telegrama re­
cebido, que também sintetiza muito 
bem o que pensa o nosso País em tôr­
no do assunto : 

(Lê.) 

"No momento em que o Govêrno 
da Revolução brasileira começa 
à libertar o povo da miséria das 
favelas com a construção de casas 
do BNH, erradicar o analfabetis­
mo com programas intensos do 
Ministério da Educação, criar 
Assistência Social às massas tra­
balhadoras, surge inexplicàvel­
mente, na Câmara Federal, um 
Projeto de Lei a,-neaçando os 
princípios cristãos do nosso povo. 
E o monstruoso projeto de lega­
lização de rinhas de galos. brigas 
entre pássaros, entre canários 
da terra, e entre animais. Autên­
tico jôgo de sadismo que nada 
mais é que uma forma indireta 
de legalizar a jogatina no Brasil. 
.í:sse monstruoso projeto, se apro­
vado, poderá provocar um violen­
to impacto com grandes reflexos 

Junto a opilllilo pública brasileira 
e internaêlónal. 

O Brasil que é um País que tem 
maior número de pá,ssaros no 
mundo, f2. 000 espécies contra 300 
da europa, 450 dos E.U.A., 700 da 
Africa) tornou-se muldialmente 
conhecido p e I a s festividades 
anuais em torno das crianças e 
aves brasileiras, comemoradas em 
tôdas escolas primárias e secun­
dárias por todo o Brasil. 

A aprovação desse repugnante 
projeto que permite o desenvolvi­
mento do sadismo e corrupção, 
baseado em jogatinas desenfrea­
das, provocará um impacto com 
grandes reflexos pois não se pode 
admitir que a criança que desde 
pequena aprende a cultivar em 
seu coração o amor à natureza, 
o respeito à terra e à bandeira, 
onde vivem êsses pássaros, ao 
completar 18 anos, receba uma 
instrução totalmente contraria, 
ou seja, ser autorizada a desen­
volver o sadismo permitindo bri­
gas entre galos, canários da terra, 
curiós, corrupiões e outros ani­
mais indefesos." 

Finalmente, Sr. Presidente, poderia 
apresentar, ainda, quantidade de ma­
nifestações que nos foram dirigidas e 
também à Presidência da República, 
no sentido de não se permitiÍ' a apro­
vação dêste Projeto. Há, aqui, um te­
legrama, cujo principal signatário é 
multo conhecido de todos nós. Diz 
êle: 

<Lê,\ 

"Uma hora em que vemos despon­
tar, no coração do nosso povo a 
esperam;a de um Brasil melhor, 
mais digno e capaz, muito nos en­
tristece e surpreende ver surgir 
anseios de legalizar as rinhas de 
aves e animais, num jôgo de sa­
dismo e corrupção que atenta, 
diretamente, contra a moral e a 
segurança da familia brasileira." 

Telegrama dirigido ao Sr. Presiden­
te da República: 

(Lê.\ 

"Apelamos a V. Exa., que sempre 
conduziu, com desvêlo e carinho, 
os assuntos de nosso País, a fim 
de que, mais uma vez, protej'a da 
ameaça os princípios cristãos do 
nosso povo." 

l!lste telegrama está assinado pela 
"Associação de Preservação da VIda 
Selvagem", "Associação de Defesa da 
Fauna e Flora", "Federação Ornitoló­
gica Brasileira", "SOciedade Ornito ... 
lógica Bandeirante", "&lciedade Zoo­
fila-Educativa", "União Internacional 
PrOtetora dos Animais", ''Associação 
de Amparo aos Animais", Loja Teosó­
flca de São Paulo". 

E tem aqui, Sr. Presidente e nobres 
colegas, como principal signatário, 
Johan Dalgas Frish. Quem é êle? t 
êste poeta que todos nós conhecemos, 
que penetra a selva brasileira para 
captar e gravar vozes animais. 

Conheço um disco que êle hàbU­
mente conseguiu gravar onde, inclu-. 
sive, se ouve essa coi~a maravilhosa 
que é a voz do uirapuru. 

Portanto, podíamos fazer desfllar 
uma série de manifestações não ape­
nas. no exame dos aspectos juridicos 
do projeto que estamos apreciando, 
mas particularmente à manifestação 
de tôda delicadeza da alma brMHelra 
na defesa dos animais. 

Sr. Presidente, leio, ainda, a mani­
festação de um dos nossos mais feste­
jados intelectuais, o escritor Menotti 
Del Picchia, dizendo: 

"0 servir-se o homem do sofri­
mento propositadamente provoca­
do, de- sêres Indefesos, para vibrar 
emocionalmente. é prova insofis­
mável de morbidez e doença psi­
cológica." 

E há aqui, ainda, a respeito, pala­
vras- dêsse 1mortal Victor Hugo: "A 
proteção dos animais faz parte da 
moral e da consciência de um povo." 

E' não se pode deixar de lembrar · 
que são dêle essas palavras - porque 
o seu sentimento para com o homem 
o levou também para os animais -
ao expressar, certa feita, algo de uma 
sublimação total: "O homem se coloca 
onde termina a terra; a mulher, onde 
começa o céu." 

Também êle, Victor Hugo, tinha es­
sas preocupações que lembramos hoje, 
ao combater, Sr. Presidente e nobres 
colegas, êste projeto. Que importa que 
nas comissões técnicas tivesse êle re­
cebido aprovação? Aqui no plenário, 
a nossa jeito, a última instância, nós, 
em nome da Maioria, o rejeitamos. 

<Muito bem! Muito bem!) 



3584 Sexta-feira 28 DIARIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Arôs.to de 1970 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vl) - Continua em discussão o pro­
Jeto. 

OSR. ATTtLIO FONTANA·- Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vi) -Tem a palavra o nobre E!enador 
Attíllo Fontana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
ped1 ,a palavra apenas para manifes­
trar a minha grande satisfaçiio .e fe­
licitar o nobre Senador Guido Mon­
din, que, na liderança da MaLrla des­
ta Casa, pronuncia-se contra o pro~ 
jeto em discussão. 

Quero também congratular-me com 
os nobres Senadores, porque, rejei­
t~ndo êste projeto, estarem·Js pra­
ticando um ato humanitário, um ato 
de pensamento elevado, que certa­
mente merecerá o aprêço e o apoio 
da opinião pública brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bern!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vi) - Continua a discussã.o, mais 
nenhum dos Srs. Senadores desejan­
do fazer uso da palavra, vou decla­
rar encerrada a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. O projeto Irá ao ar­
quivo, devendo ser feita com.unicação 
à Câmara dos Deputados. 

~ o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 18<1, de 1968 

(N.• 3.116-B/61, na Casa de origem) 

Permite as brigas de galos ou 
quaisquer outras lutas tmtre ani­
mais da mesma espécié, ou espé­
cies diferentes, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As brigas de galos ou 
qu!l.isquer outras lutas entre animais 
da mesma espécie, ou espt~cies dife­
rentes, com exclusão das touradas ou 
simulacros de touradas, sez·ão permi­

·tlda.s em todo o território nacional, 

desde que cumpridas as formalidades 
estabelecidas na presente Let. 

Art. 2.0 - As competições a que se 
refere o artigo anterior serão realiza­
das em local adequado, de entrada 
pública, vedado o ingresso de meno­
res e exclusivamente patrocinadas 
por entidades juridicamente organi­
zadas. 

Art. 3.0 - As entidades ou agre­
miações que se organizarem com êsse 
objetivo, para iniciarem o seu funcio­
namento deverão estar inscritas em 
órgão ou serviço próprio do Ministé­
rio da Agricultura, mediante simples 
requerimento e apresentação dos res­
pectivos estatutos, os quais conterão 
obrlgatórtamente as seguintes dispo­
sições: 

a) ausência de fins lucrativos no 
emprêgo de suas atividades; 

b) realização de espetáculos ou 
rinhas sob a responsabilidade 
técnica de veterinário nomi

1
nal­

mente Indicado; 

c) realização de competições sã­
mente aos sábados, domingos e 
feriados e entre as 14 e 24 ho­
ras; 

d) obrigatoriedade de registro es­
pecífico e pormenorizado dos 
animais que tomarem parte nos 
espetáculos. 

Art. <1,0 - Não é permitida, sob pe­
na de imediata cassação de funciona­
mento. a participação da entidade ou 
agremiação nas apostas realizadas 
pelos assistentes dos espetáculos. 

Art. 5,0 - Não poderá tomar parte 
em espetáculos da natureza dos aqui 
tratados, o animal que não tenha tido 
um período de descanso mínimo de 
30 <trinta) dias entre uma luta e ou­
tra e cuja idade não esteja nos limi­
tes da tabela a ser organizada pelo 
Ministério da Agricultura, 

Art. 6.0 - Para efeito da execução 
desta Lei, todos os assuntos a ela re­
lacionados estarão subordinados ao 
Ministério da Agricultura, que sôbre 
êles disporá, em regulamento que bai­
xará dentro do prazo de 60 <sessenta) 
dias, fiscalizando o seu fiel cumpri­
mento. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor 
na da~a de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo 
L e vi) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 19, 
de 1970, de autoria do Sr. Sena­
dor Llno de Mattos, que faculta 
aos deficientes de visão o ingresso 
no Serviço Público Federal, e dá 
outras providências, tendo PARE­
CER, sob n.• 523, de 1970, da Co­
missão: - de Constituição e Jus­
tiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto quanto à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto Irá ao arquivo. 

::€. o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 19, DE 1970 

Faculta aos deficientes de vi­
são o ingresso no serviço público 
federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Aos deficientes de visão, 
total ou parcial, assim compreendidos 
os cegos e os amblíopes, é facultada a 
nomeação, tanto em caráter efetivo, 
como em comissão, em cargo público 
federal, considerado compatível com 
as suas condições de saúde e habilita­
ções profissionais, à vista de atesta­
dos de capacidade física e mental for­
necidos, respectivamente, por serviço 
médico especializado e órgão psicotéc­
nico oficial ou reconhecido. 

§ t.o - Sàmente será admitida a 
inscrição nas provas de habilitação a 
cargos públicos federais de que trata 
êste artigo aos cegos amblíopes que 
houverem sido admitidos a curso de 
reabilitação e formação profissional 
em instituição oficial ou particular re­
conhecida. 
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§ 2.• - A efetivação do de!iciente 
de -visão no cargo ou função dar-se-á 
após o cumprimento do período de es­
tágio probatório a que se refere o arti­
go 15 da Lei n.O 1.111, de 28 de outu­
bro de 1952 <Estatuto dos Funcionários 
Civis da União). 

§ 3.0 - Durante êste período é as­
segurada ao deficiente de visão a in­
tegração nos serviços respectivos atra­
vés de treinamento adequado. 

Art. 2.0 - O Poder Executivo den­
tro de 90 (noventa) dias, a partir da 
publlcação da presente Lei, expedirá 
Decreto regulamentando o disposto no 
seu artigo t.o 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESJDENTE (Edmundo 
Levi) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Não há orador inscrito. (Pausa.) 

Nada mais h&'endo que tratar, vou 
e,ncerrar a Se-, . designando, para 
a de amanhã, a ilfointe 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .0 63, DE 1910 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.• 63, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
nomeia, em vagas existentes, para 
cargos iniciais da carreira de Taquí­
grafos de Debates, PL-4, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, can­
didatos habilitados em concurso pú­
blico. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 64, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.• 64, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
exonera, a pedido, Wilson Peçanha, 
Inspefur de Segurança, PL-8; do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 65, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 65, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
ap<Jsenta Jorge Manoel Azevedo, Ta­
quígrafo de Debates, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 66, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 66, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
concede aposentadoria a Antenor Ro­

cha Pinto, Auxillar de Portaria, 
PL-10, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O SR. PRESJDENTE (Edmundo Le· 
vi) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sesslio às 16 horas e 
25 minutos.) 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

7.• REUNIAO, REALIZADA EM 26 DE AGOSTO DE 1970 

As dezesseis horas do dia vinte e seis de agôsto de 
mil novecentos e setenta, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Senhor Senador Gu!do Mond!n, Presidente 
em exercício, estando presentes os Senhores Senadores 
Adalberto Sena, Duarte Filho e Raul Giuberti, reúne~se a 
Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Eurico Rezende, Ney Braga, Cattete PI­
nheiro e Antonio Balbino. 

ll: dispensada a leitura da ata da reunião anterior 
que, em seguida, é aprovada. 

\ 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Adalberto Se na a fim de 
emitir parecer sôbre a matéria constante- da pauta. 

Com a palavra, o sr. Senador Adalberto Sena lê pare­
cer pelo arquivamento ao Projeto de Lei do Sena."do n.O 95, 
de 1968, que "reconhece as carteiras escolares expedidas 
por estabelecimentos estrangeiros de ensino". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo 
aprovado sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 
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Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R, 307. 
Reuniões: têtças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
, (5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TI'l'ULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

ARENA ' 
SUPLENTES 

F1llnto Müller 
José Leite 
Clodomir M1llet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇões EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Gutomard 
Carlos Llndenberg 
Adolph<t Franco 
Petrônid Portella 
José Leite 
Teotônio VUela 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J, B, Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Glubertl 

ARENA 
SUPLENTES 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávia Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretâr1o: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões: quintas- feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 



COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorlno Freire 

Vice-Pr.esldente: Oscar Passos 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
José Gulomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 
Filln to Müller 
Attillo Fontana. 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro dé li'lguelredo 

secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

VIce-Presidente: José Gulomard 

1'ITUL~RES 

Vlctorlno Freire 
Carlos Lfnden berg 
Arnon de Mello 
Raul Giuberti 
~osé Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrànio Portella 
Eurico Re.zende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Quelroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303, 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de ReuniõeS da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

~. ~J. COMISSAO DE TIIANSPORTES, COMUNICAÇ61!1 
•l§í,· ·.·• E OBRAS PilBLICAS · '·, f (7 Membros) 

' CO~ÇAO 
Presidente: Celso Ramos 

Vlce,Presldente: Vuconcelos Torres 

TITULARES 
José Leite 
Celso Ràmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

ARENA 
. 8Úl'LIINTE8 

Guldo Mondln 
Attillo Fontana 
E\Uico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
. Ruy carneiro · 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
· (7 Membroe) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Olodomlr M111et 

VIce-Presidente: Mllton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Millet 
M!lton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da S!lvei.ra 

Oscar -Passos 
· Adalberto Senà 

SUPLENTES 
José Cândido. 
'Filinto Müller 
Duarte Fllho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Waiter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

' 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

~h -' ., 

(SEÇÁO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL. PAGAVEIS ·EM BltAStLJA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO. FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
semestre . . Cr$ 4ll,OO 
Ano Cr$ 80,00 

. 
.. '•-'-
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LEGISLAÇAO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS·LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.os 319 A 347 E LEGISLAÇAD 

CITADA DE 1967 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.'' 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1968 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

A TOS INSTITUCIONAIS N." 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N." 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: "Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.oo 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N9 51 
DECRETOS-LEIS N.oe 481 A 563 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N9 10 
ATOS COMPLEMENTARES N."' 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.os 564 A 664 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: CrJ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N.os 665 A 804 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N9 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N.os 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 63 A 67 
DECRE~OS-LEIS N.os 805 A 851 
LEGISLAÇAO CITADA 

Preço: Cr$ 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

NOTA: A dístribuição desta obra foi entregue á 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 

A quem devem ser endereçados as pedidos: 

No Rio de janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha. 26 
(Atende pelo• Serviço de Reemhôlso Postal.\ 

Em São Paulo: Av Nove de Julho, 2029 - Caixa Postal 5534 
Em Brasília: SQS 104 Bloco "A" - Loja ll. 
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REVISTA. DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

j.._ ,,. •. • Dlreçlo < ~ ~~ 

,NúMEROS PUBLICADOS: 

LEYLA CASTELLO BR&N'CO RANGEL 

COLABORAÇAO 

- março n. o 1 (1964) ................... . 
- junho n,0 2 (1964.) .••.•.•... , •• , , .••.• 
- setembro n.0 3 (1964) ................ . 
- dezembro n.0 4 (1964) ................ . 
- março n.0 5 (1965) ......••............. 
- junho n.0 6 (1965) ................... . 
- setembro n.0 7 (1965) ................. . 
- dezembro n.0 8 (1965) .............. , .. 
- março n.o 9 (1966) .................. . 
- junho n. o 10 (1966> .................. . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INF, LEGISLA­
TIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente a quem nos 
solicitar. 

- setembro n.0 11 <1966> . . . . . . . . • . ... . . . . esgotada. 
- outt!bro;novembroJdezembro número 12 

(!969) .............. , .............. .. 
- janeiro a junho n.os 13 e 14 (1967) ..•• 
- junho a dezembro n.Os 15 e 16 0967) . . 5,00 
- janeiro a março n.0 17 0968) . . . . . . . . . . 5,00 
- abril a junho n.O 18 0968) . . . . . . . . . . . • 5,00 
- julho a setembro n.0, 19 0968) .. , . . . . . • 5,00 
- outubro a dezembro n.o 20 (1968) . • • • • 5,00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• -21 - Janeiro a Março de 1969 - Pretlo: 5,00 

Sumá!W: 

COLABORAÇAO 
O DIREITO FINANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 

COLABORAÇAO 
O DffiEITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Pro!. Luiz Vicente Cernicchiaro 

COLABORAÇAO 
ABUSO DE PODER DAS COMISSOES PARLAMENTARES 

DE INQUI!:RITO 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de 
BrasUia, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

1) A importâncJa das comissões parlamentares de 
inquérito. 2) Textos sôbre o aasunto nas Constitui· 
ções brasileiras e estrangeiras <Estados Unidos, Itá­
lia, França, Alemanha, Bélgica, Japão). 3) Delimita­
ção da competência das comissões. 4) As Leis núme­
ros 1.579, de 1952, e 4.595, de 1964. 5) Os podêres das 
comissões parlamentares de inquérito vistos pelo STF 
e pela suprema Côrte americana. 6) Abuso de poder 
de inquirir. 7) Conclusão. 

COLABORAÇAO 
O TRIBUNAL DE CONTAS E AS DELIBERAÇOES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LEGALIDADE DAS CONCES· 
SOES 

Sebastião. B. Affonso, Diretor no Tribunal de 
Contas da União. 

Concessões de aposentadoria, reformas e pensões: 
- Competência constitucional do Tribunal de Con .. 
tas - Efeitos juridlcos do julgamento da legalidade 
-- Natureza e revisão dessas decisões- ·Recurso ao 
c'ongresso N acionai. 

CONTROLE FINANCE!R&·DAS AUTARQUIAS E EMPRE-
SAS PúBJíiCAS ' 

Heitor Luz Filho, Advogado 
DOCUMENTAÇAO 

SUPLENC!A 
Norma. Iza{>.,l Ribefro Martins, Orientadora de 
Pesquisas Legislativas, Diretoria de Informação 
Legislativa. 

I - Constituição de 1967, II - As Constituições an­
teriores .. III - Renúncia: - alguns casos de renún· 
cia de suplentes: a) Padre Constantino Vieira; b) 
Senador José Feliciano; c) Senador Alô Guimarães. 
IV - Afastamento do exercício do mandato - con­
vocação de suplentes: a) Senador Nereu Ramos; b) 
Senador Afonso Arinos. V - Provocação de perda 
de mandato por suplente: - Deputado Adelmar da. 
Costa Carvalho. VI - IncompatJbilidade: - Sena­
dor AntOnio Jucá; - Dr. Mário Pinottf. Vll - Ine­
legibilidade. VIU - Legislação. 

PESQUISA 

O PARLAMENTARISMO NA REPúBLICA 

Sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas, Diretoria de Informação Le­
gislativa. 

- Ato Adicionai - Atribuições do Presidente da Re· 
pública - Gabinete Tancredo Neves - IndicaçAo do 
Sr. San 'lhiago Dantas para Primeiro-Ministro -
Indicação do Sr. Auro Moura Andrade para 1?rimei­
ro-Mini.stro - Gabinete Brochado da Rocha - Ga­
binete Hermes Lima·- Leis Complementares e De· 
legadas - Criticas ao parlamentarismo - Revoga­
ção do Ato Adicional - PlebiScito - Emenda Cons· 
titucional n.0 6, de 1963. 

ANO VI - N.• ZZ - Abril a Junho de 1969 - Preço: 5,00 

Sumário: 

COLABORAÇAO 
O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Prof. Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 
COLABORAÇAQ 
TRATAMENTO JURlDICO DAS REVOLUÇOES 

Dr. Clóvis Ramalhete 
Teoria. sociológica das Revoluções. - o fato ajurí· 
dico da fôrça.. - O fato e a norma. - A eficácia dos 
edltos revolucionárJos e sua legitimaçãO. - Direito 
revolucionário. - Direito de resistência e Estado de 
Direito. - Tratamento preventivo das Revoluções no 
Direito Interno. -No Direito Internacional. -Di­
reitos Fundamentais e Revolu~ão. - Convenção de 
Estocolmo, da. Cruz Vermelha. - A COrte Européia 
e o caso Lawless. 

COLABORAÇAO 
O NEGóCIO JURlDICO INTITULADO "FICA" E SEUS 

PROBLEMAS 
Domingos Sávio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça e Professor TitUlar da 
Faculdade Pe4eral de Direito de Mato Grosso. 

I- Introdução, U- Valor e Fôrça dos Usos eCos­
tumes no Direito. m - As Res Mancipi em Roms. 
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IV - Primórdios da Pecuária Mato-Grossense. V -
Origens do Negócio Jurídico "FICA". ti - Conceito 
e Evolução do ":FICA". VII - Espécies de "FICA". 
V11I - Compra e Venda a Entregar. IX - Nota 
Promissória Pecuarista. X - Parceria Pecuária. XI 
- _Interpretação do Contrato. XII - Simulação. 
XIII - Depósito. XIV - AÇão Exooutiva e Reivin .. 
dicatória. XV - Conclusões. 

COLABORAÇAO 

DOS RECURSOS EM AÇOES ACIDENTARIAS 

Paulo Guimarães de Almeida, Procurador do 
INPS 

PROCESSO LEGISLATIVO 

VETOS - LEG!SLAÇAO DO DISTRITO FEDERAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes­
quisas Legislativas e Santyno Mendes dos Santos, 
Diretoria de Informação Legislativa. 

1.o capitulo 

-Legislação (de 1889 a 1969> 

2.0 Capitulo 
- Apreciação dos vetos 

1 - Cisão de veto 
2 --.. Cisão de veto parcial 
3 - Cisão de veto total 
4 - Convocação do Senado Federal no inter­

valo das sessões legislativas para delibe­
rar sõbre matérias de sua competência 
exclusiva, dentre elas "a apreciação dos 
vetos do Prefeito do Distrito Federal" 

5 - Decurso de p.razo 
6 - Prazo para preclusão do veto 
7 - Prazo para pronunciamento sObre veto 
8 - Prazo do veto -'interrupção (sessão le­

gislativa convocada para fim especial -
interpretação> 

9 - Razões do veto 

DOCUMENTAÇAO 

REGULAMENTO DAS PROFISSõES: TÉCNICO DE AD­
MINISTRAÇAO -ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO !3RASIL 
Ilvo Sequeira Batista, Diretoria de Informação 
Legislativa 

I - Histórico da Legislação; JI -- Conceituações 
III - O Capital Estrangeiro na Constituição de 1967; 
IV - D"epoimentos na CPI sõbre Transações entre 
Emprêsas Nacionais e Estrangeiras; V -- Discursos; 
VI -Conclusão. 

ANO VI - N.• 23- Julho a Setembro de 1969 - Preço: 5,00 

Swnário: 

COLABORAÇÃO 
DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES-

TATAIS 
Rubem Nogueira, Deputado Federal, ProfeSsor 
Titular de Teoria Geral do Direito na Faculdade 
de Direito da Pontificia Universidade Católica da 
Bahia. 

COLABORAÇAO 
DO PROCESSO DA!! AÇOES SUMARIAS TRAI!ALHISTAS 

Domingos Sávio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros­
so e Professor Titular da Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DO ÇONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de 
Brasflia, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

1 - Constituições rígidaS e flexfveis. 2 - Conceitp 
de constitucionalidade. Presunção de constituciona­
lidade. 3 - Origens. Marshall e a inconstitucionali­
dade das leis. 4 - O Contrôle no BrasU .- M Cons­
tituições: de 1824 à Emenda Constitucional n.o 1. A 
legislaÇão pertinente. 5 - Inconstitucionalidade em 
tese. Sistemas.de contrôle. 6- O S.T.F. e o con­
trôle. A função do Ptocurador-Geral da República. A 
liminar. Desistência. 7 -- A inconstitucionalidade no 
Tribunal de Justiça. Prejudicial de. inconstituciona­
lidade. A decisão do juiz singular. 8-Os efeitos da 
dt!:claração. O papel do Senado. Apreciação pelo Tri­
bunal de Contas. 9- Constitucionalidade de tratado 
ou acôrdo. 

COLABORAÇA0
1 

DISPONI!3ILIDADE GRAFICO-EDITORIAL DA IMPREN-
SA ESPECIALIZADA 

Prof. Roberto Atila Amaral Vieira, Chefe da Di­
visão Editorial do Serviço de Publicações da Fun­
dação Getúlio Vargas e Professor de Economia 
Polftica na Faculdade de Ciências Juridti::a.s do 
Rio de Janeiro. 

I. Introdução; II Ausência de Informação; m. 
Problemas Peculiares à Imprensa Especializada~ IV. 
Tendências da Indústria Gráfica; V. Conclusões. 

DOCUMENTAÇAO 

A PRESID:S:NCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

I - Emenda Constitucional n.0 1, de 1969. constitui­
ção do Brasil de 1967. II - As Constituições ante­
riores. Ill- O Projeto de Constituição e as emendas 
apresentadas ao seu texto no Congresso Nacional. 
IV- Resolução do Congresso Nacional n.0 1, de 1967. 
V- Pareceres de Juristas: 1- .Alfredo Buzaid;'2 
- Frederico Marques; 3 - José Loureiro Júnior; 
4 - Lafayette Pondé; 5 - Miguel Reale; 6 - Pau­
Uno Jacques; 7- Pontes de Miranda. VI- Comen­
tário da. Imprensa. VII - Mandado de Segurança 
impetrado pelo Senador Auro Moura Andrade contra 
Ato do Presidente da Câma1·a dos Deputados, para 
assegurar ao impetrante,~ Presidente do Senado Fe· 
deral, a direção das Sessões conjuntas do congresso 
Nacional. Decisão do Supremo Tribunal Federal <in­
tegra. -Audiência de Publicação de 27 de agõsto de 
1969) . 

DOCUMENTAÇAO 

INCOMPATIBILIDADES 

Sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de Informação 
Leg~slativa. 

I- Conceito. li- As incompatibilldades nas Cons­
tituições brasileiras. UI - Casos de incompatibilida­
des: 1 - Incompatibilidade do mandato de Senador 
como o exercicio do cargo de Prefeito - Senador Lino 
de Mattos - Senador pelo Estado de São Paulo, 
eleito para o cargo de Prefeito da capital do mesmo 
Estado - 1955; 2 - Incompatibilidade do mandato 
de Senador com o exercício do cargo de Governador: 
a) Senador Moysés Lupion - senador pelo Estado 
_do ~aran~, _eleito p~ra_ o _carg~-- de 09vero.aP,qr do 
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mesmo Estado - 1956; b) Sena.dor Dfnarte Martz 
-Senador :pelo Estado do Rio Grande do Norte, elei~ 
to para o cargo de Governador do mesmo Estado -
1956. IV - Compatibilidade do mandato de Senador 
<:om o cargo de Vice-Governador de Estado: Se na-

. d.or Arthur Bernardes Filho - senador pelo Estado 
de Minas Gerais, eleito Vice-Oovernador do mesmo 
Estado - 1955. V - Compatibilidades e incompati­
btlfdades do mandato com o exercicio de missões 
diplomâtJcas: 1 - Indicação n.Q 5, de 1951 (de cará­
ter geral), do Senador Mozart Lago <consulta à co­
missão de ConstitU.Ição e Justiça; Parecer n.0 396, de 
1952, da C. C. J.) ; 2 - Senador Assis Chateaubriand, 
nomeado Embaixador Especial e Plenipotenciário jun­
to ao Govêrno da Grã-Bretanha; 3 - Vigência da 
ConstitUição de 1967; Senador Aura Mouta Andrade, 
nomeado Embaixador Ext.raordiné.rio e Plenipoten­
ciário junt;o ao Govêrno da Espanha.. vt - Compa­
tibilidades: 1 - Escola Superior de Guerra: 2 -
Cargo consultivo e efetivo em instituição de carâter 
público. 

OOCt.TMENTAÇAO 

A PROFISSAO DE JORNALISTA 

Fernando Giuberti Nogueira, Orientador de Pes­
qUisas Legislativas - Diretoria de Informação 
Legislativa. 

ANO VI - N.• 24 - Outubro a. n~en::abro de 1969 
Preço: Número Especial - 10,00 

COLABO:RACAO 
INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SOBRE 

INELEGIBILIDADES 

Josaphat Marinho, Senador - Professor da Fa­
cUldade de DlreHo da Universidade da Bahia. 

1- Decreto-Lei n,o 1.069. 2- Decreto-Lei n. 0 1.063. 
3 - Emenda. Constitucional n.0 1 e vacatio lecis. 4 -
lm]Jottância. da complementação da. Lei. 5 - A 
Constituição de 1967 e a Emenda n.o 1, 6 -- Atos 
Institucionals. 7 - Derrogação e ab-rogação. Atos 
nulos. 8- Segurança nacíonai. 9- o S.T.F. e o 
conceito de Segurança Nacíonal. 10 - O S.T.F. e 
o Decreto-Lei n,0 314. 11 - Eleições municipais em 
parte da Federação. 12 - Constituição, decreto-lei 
e lei delegada. 13 - lnelegibUidades e lei comple­
mentar. 14- Partilha do poder de legislar: delimi­
tação. 15 -Conclusão. 

COLABO:RACAO 
ASPECTOS DO PODER JUDIC!ARIO AMERICANO E 

:SRI>SILEIRO 

Pro!. Pa.ulino Jacques 

COLABORAOAO 

"MANDATUM IN REM SUAM" 

Domingos Sávio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros­
so e Professor Titular da Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COLABOftACAO 

l ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
Roberto Rosfl3, Professor da Urúversldade de Bra­
silia, da Universidade do Distrito Federal e da. 
Faculdade de Direíto do Distrito l"tderal. 

O escopo da criação do Tribunal de Contas. O pen· 
samento de RUi Barbosa. As tentativas anterJores de 

• crlaçõ.o do Trlbun•l de contao. AI ConstiiUlçO.. bra-

slleiras (1824 a. 1967) . 'o.s próblemaa: ,d& eonsolldaçl.4) 
do Tribun:;~ol como irutituição. Relaçlo oom 0$ outros 
Podêres. FÚnçáo jurisdicional As 'cOnta! anua1B do 
Executivo federal, estadual, municipal e do P.F. Con­
trOle externo e interno, As alteraç6es feitas pel01 
Decretos·Leis n.Oa 2.00 e 900. A lep.Uclade daa apo• 
sentadorias e pensões. 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1.• PARTE: l - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria: II - Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco C11.mpos (Código Penal de 1940) . III -
Es.pm;ição de Motívos do Míni!ltro Gama. e SHva (C{) .. 

digo Penal de 1!169 1 . 

2." PARTE: Quadro Comparativo: Decreto-Lei núme­
ro 1.004, de 21 de outubro de 1969 - Decreto-Lei 
n.0 2. 848, de 7 de dezembro de 1940 e legislação cor­
relata. 

Aos Srs. CrlmlnaUstas, .Juristas e MlUtantes Forenses 

O n.o Z4 da "Revista de Intonnaçlo Le(Cslath'a" tra2- amplo 
estudo s6bre o "Códlco Penal", com.preenderuto um quadro com­
p.uativo, em que são cotejados, ··em todos os sens disposJtJvo.s, o 
CódJro Penal vlcente e o que Wrá ví~:ênci.a a partir de 1.0 de 
a:ôsto. Em. notas, sto assinaladas as alteraç6es sofridas peJo C6dl• 
co PenAl de 1940 e a Iecislaçll.o correlata. 

DlSTRIBUIÇAO 

As obras publicn.das pela. DIRETORIA DE INFORMA· 
ÇAO LEGISLATIVA são dlstrlbuldas pelo SERVIÇO GRA· 
FICO DO SENADO FEDERAL a: 

- órgãos estatais 
- Assembléias Legislativas 
- Câmaras de Vereadores 
- Prefeituras 
- bibliotecas públicas 
- universidades 
- faculdades de Direito 
- Embaixadas \ 
- Confederações e Federações de Indústria, Comér· 

cio e Agricultura 
- autoridades (Podêrets Executivo, Lea;tslativo e Ju .. 

diciário) 

Particulare!. 

Os pedidos devem. ser endereçados, acompanhados de 
cheque visado, pagável na praça <le Brasilla, ordem de paga .. 
tnento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO ORA· 
FICO DO SENADO FEDERAL - Praça dos Tr!s Poclêres -
Caixa Postal n.0 1.503- BrasUia.- Distrito Federal. 

PREÇOS: 

Número Especial 
Número AVUlso ....•••.....•...............••......• 
Número Atrasacto 

AMiinatun. Aa.ual 

VI& Super!!cle .............. ; ..................... .. 
Via Aérea ......................................... . 

Cr$ 

10,00 
5,00 
6,00 

20,00 
~.oo 



mARIO DO coNG~Essp NACIONAL (Seçã~ II) Agôsto de 1979. 

LEG:SLAÇÃO DO ~OVERNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPI EMENTARES- DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇÃO 

CITADA OU REVOGADA 

1o VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.os 319 A 347 E LEGISI AÇÃO 

CITADA DE 1967 CCM INDIGE CRUNULOGit:O E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

2o VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N° 5 
A TOS COMPLEMENTARES N.os 38 A 40 
DECRETOS-LEIS Nos 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1966 COM INDICE CRUNOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

3o VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS lfiiSTITUCIONAIS N.0 ' 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 41 A 50 
DECRETOS·LEIS N.os 410 A 41l0 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRUNL>LOtiiCO E 
POR ASSUNTQ 

Preço: Cr$ 10,00 

4o VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.os 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR No 51 
DECRETOS-LEIS N.os 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

ClT ADA DE 1969 COM INDICE CRQNOl.ÓGIGO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

So VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.os 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDJCE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

6~ VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 1 1 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 57 A 62 
DECRETOS LEIS N.os 665 A 804 E lEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRUNOLOGIGO E 
POR ASSUNTO 

'" Preço: Cr$ 15,00 

7o VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL No 1 
ATOS INS11TUCIONAIS N.os 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 63 A 67 
DECRETOS·LEIS N.o• 805 A 851 
lEGISLAÇ~.O CITADA 

Preço: Cr$ 10.00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

NOTA: A distribuição desta. obra foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS 

A r1nem devem ser endereçados oS pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
(Atende pelo Serviço de Reemhôlso Postal.) 

Em Silo Paulo: Av. Nove de Julho,.c2029- Caixa Postal 5534 
Em Brasílü>: S(,JS 104 - Bloco "A" - Loja 11, 
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JURISPRUD~NCIA 

DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFERE~ICIJ.\S DJ.\ 
SÚN\UlJ.\ DO S~ff., 

Trahalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, 
estaduais, municipais, Decretos, Uecretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SUMULAS OFICIAIS 

NO 10.0 VOlUME O lNOICE COMPlETO POR MATERIA. - 0 20.0 VOlUME CONTEM OS 
WUNCIADOS DAS NOVAS SUMULAS N. 0• 473 A 551. - O 21.0 VOLUME CONTEM O 

REGIMeNTO INTERNO DO S T F (ATUALIZADO) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME~ EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 
VOLUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SOMULAS. JÁ PUBLICADOS, ATE 

O MOMENTO: 24 VOLUMES. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS. 
A guem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 
Em Brasília: S(,/S. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 24 PAGINAS 

.tem~ GrAflco do Sene.do Fede!'al 
Caln Po•tal 1. 503 
· :sraawa - Di' 

I 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


